
ACÓRDÃO Nº 822/2021 – SPL.

PROCESSO TC/012263/2021. 
DECISÃO: Nº 1059/2021.  
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EMENTA: CONSULTA. INTERPRETAÇÃO 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 173/2020. LEI 
QUE DISPÕE SOBRE MECANISMOS DE 
CONTENÇÃO DE DESPESAS PÚBLICAS 
COM PESSOAL. VEDAÇÃO TEMPORÁRIA. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE 
DECORRENTE DA PANDEMIA. 
POSSIBILIDADE DE AUMENTO DE 
DESPESA PARA ENFRENTAMENTO DA 
COVID POR MEIO DE LEI. ATA DE 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE COM 
CARÁTER DELIBERATIVO.

1. Qualquer ato que implique incremento 
remuneratório e, portanto, provoque aumento da 
despesa com pessoal e não encontre amparo nas 
hipóteses previstas pela LC 173/2020 está vedado.

2. Conforme disposto na Lei Orgânica do 
Município, as atas do Conselho Municipal de 
Saúde têm caráter deliberativo. 

Sumário: Consulta – Secretaria Municipal de 
Saúde de Campo Maior. Conhecimento da 
Consulta. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da CRJ 
(peça nº 6), o parecer técnico da Divisão de Apoio ao Jurisdicionado/DAJUR (peças nº 7 e 
14), o parecer do Ministério Público de Contas (peça nº 16), e o mais que dos autos consta, 
decidiu o Plenário, unânime, em consonância parcial com o parecer ministerial, pelo 
conhecimento da Consulta, para respondê-la, conforme e pelos fundamentos expostos no 
voto da Relatora (peça nº 20), nos seguintes termos: 

1. PRIMEIRA QUESTÃO: O Município de Campo Maior, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Saúde, está autorizado por lei (LC nº 173/20) a pagar o incentivo 
financeiro do Programa Previne Brasil aos profissionais de saúde, no exercício financeiro de 



2021, considerando as peculiaridades do caso ora em análise, notadamente, Ata do Conselho 
Municipal de Saúde, Lei Municipal nº 013/21 e Portarias Ministeriais (PORTARIA GM/MS 
Nº 166, DE 27 DE JANEIRO DE 2021, PORTARIA GM/MS Nº 985, DE 17 DE MAIO DE 
2021 e PORTARIA Nº 2.979, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019)? 

RESPOSTA: Nos termos da 173/2020, as seguintes hipóteses permitem incremento 
remuneratório e, portanto, aumento da despesa com pessoal: 

a) atos derivados de sentença judicial transitada em julgado; 
b) lei anterior à calamidade; bem como c) as destinadas aos profissionais de saúde e 

assistência social – desde que relacionado às medidas de combate à calamidade pública. 

2. SEGUNDA QUESTÃO: A Ata do Conselho Municipal de Saúde de Campo Maior 
tem caráter de normativo municipal? 

RESPOSTA: A consulta formulada permite responder que Lei Orgânica do 
Município de Campo Maior dispõe que “Art. 137 – O Conselho Municipal de Saúde e a 
Conferência Municipal de Saúde são instâncias de caráter deliberativo”.

Presentes os Cons. Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins (Presidente), Abelardo 
Pio Vilanova e Silva, Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, Kleber Dantas Eulálio, Flora Izabel 
Nobre Rodrigues e os Cons. Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em substituição à 
Cons.ª Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (em gozo de férias), Delano 
Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir, nesse processo, o Cons. Joaquim 
Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado) e Jackson Nobre Veras.

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral José 
Araújo Pinheiro Júnior.

Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em 28 de outubro de 2021.
                                               

(assinado digitalmente) 
Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues 
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